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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. 
APELAÇÃO. TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. CABIMENTO DE 
RECURSO. RECURSO PROVIDO. 
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se: (i) houve negativa de 
prestação jurisdicional; e (ii) aplicável a técnica do julgamento ampliado ao 
caso. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 
3. A técnica de ampliação do colegiado tem cabimento nas hipóteses de 
julgamento não unânime de apelação, não se restringindo aos casos de 
reforma da sentença de mérito. 
4. No caso, a hipótese era de aplicação da técnica do julgamento ampliado 
porque se tratou de julgamento de apelação cujo resultado não foi 
unânime. 
5. Recurso especial conhecido e, nessa extensão, provido para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do 
julgamento da apelação com a aplicação da técnica do julgamento 
ampliado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso 
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA
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origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 
3. A técnica de ampliação do colegiado tem cabimento nas hipóteses de 
julgamento não unânime de apelação, não se restringindo aos casos de 
reforma da sentença de mérito. 
4. No caso, a hipótese era de aplicação da técnica do julgamento ampliado 
porque se tratou de julgamento de apelação cujo resultado não foi 
unânime. 
5. Recurso especial conhecido e, nessa extensão, provido para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguimento do 
julgamento da apelação com a aplicação da técnica do julgamento 
ampliado.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial de L. A. de L. B. e L. H. S. B., com fundamento 

no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:
 
"EMENTA: AGRAVO INTERNO - APELAÇÃO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - DEFENSORIA PÚBLICA - PRAZO EM DOBRO -
APLICABILIDADE - PREVISÃO LEGAL NÃO EXPRESSAMENTE 
EXCEPCIONADA - RECURSO PROVIDO.
- O vigente Código de Processo Civil, em seu art. 186, 'caput' e § 4°, garantiu 
à Defensoria Pública a contagem em dobro dos prazos para as manifestações 
processuais, salvo quando estabelecer a lei, expressamente, prazo próprio. 
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- O prazo recursal previsto no art. 198, II, do ECA, revela-se específico para o 
Ministério Público e a defesa - genericamente -, e não se refere 
expressamente à Defensoria Pública. Logo, deve ser observada a 
prerrogativa de contagem de prazo processual em dobro em favor da 
Defensoria Pública. 
- Recurso provido" (e-STJ fl. 358).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 405/414).

Em suas razões, os recorrentes, além de dissídio jurisprudencial, alegam 

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, visto que questões 

imprescindíveis ao deslinde da controvérsia foram ignoradas, apesar da interposição 

de embargos de declaração;

(ii) art. 942 do Código Civil, por não ter sido observada a técnica do 

julgamento ampliado;

(iii) art. 152, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o prazo 

recursal para a Defensoria Pública não pode ser contado em dobro; e

(iv) arts. 278 do Código de Processo Civil, 3º, 6º, 15, 17, 18, 39, § 3º, 50, 

100, parágrafo único, I, II, IV e X, do Estatuto da Criança e do Adolescente, para 

afastar a declaração de nulidade de ofício e reconhecer a intempestividade do recurso 

de apelação.

Contrarrazões às e-STJ fls. 460/470.

Parecer do Ministério Público às e-STJ fls. 487/493, pelo provimento do 

recurso, com o retorno dos autos para que seja submetido a julgamento pelo colegiado 

ampliado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.

Na origem, trata-se de de ação de destituição do poder familiar julgada 

procedente em primeiro grau. O recurso de apelação interposto pela ora recorrida, por 

decisão monocrática, não foi conhecido em virtude da intempestividade. Interposto 

agravo interno, por maioria de votos, foi reconhecida a contagem de prazo em dobro 

para a Defensoria Pública e, portanto, a tempestividade do recurso.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à 

tempestividade do recurso de apelação interposto pela Defensoria Pública, conforme se 

verifica do seguinte trecho do acórdão:
 
"Não incide no julgado recorrido a norma do artigo 942, do CPC, 

ante não inclusão do agravo interno no rol de recursos submetidos à novel 
técnica de julgamento. 

Com efeito, nos estritos termos da disposição legal em comento, o 
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julgamento ampliado apenas é adotado nas apelações, nas ações rescisórias 
e nos agravos de instrumento que atacam a apreciação parcial de mérito, 
'verbis': 

Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o 
julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença 
de outros julgadores, que serão convocados nos termos previamente 
definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a 
possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a 
eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões perante os 
novos julgadores. 

(omissis) 
§ 3° A técnica de julgamento prevista neste artigo aplica- se, 

igualmente, ao julgamento não unânime proferido em: 
I- ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença, 

devendo, nesse caso, seu prosseguimento ocorrer em órgão de maior 
composição previsto no regimento interno; 

II- agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que 
julgar parcialmente o mérito. 

Ausente o agravo interno do rol expressamente previsto no Código 
Fux, inexiste a omissão apontada. 

Idêntica conclusão se estende aos precedentes jurisprudenciais 
invocados, haja vista que a Turma Julgadora, por maioria, chancelou o 
entendimento motivado acerca do cômputo em dobro do prazo recursal em 
favor da Defensoria Pública, mesmo em feitos relacionados ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, com base em fundamentação motivada e também 
amparada em jurisprudência deste colendo Tribunal de Justiça" (e-STJ fls. 
410/411).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
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de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Em relação à violação do art. 942 do Código de Processo Civil, de fato, a 

hipótese era de aplicação da técnica do julgamento ampliado pois, no caso, tratou-se 

de julgamento de apelação cujo resultado não foi unânime.

Destaca-se que a redação atual do Código de Processo Civil não faz 

nenhuma referência à necessidade de haver ou não reforma da sentença e, portanto, 

mesmo no caso de julgamento acerca da tempestividade da apelação, aplica-se a regra 

da ampliação do colegiado.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 942, CAPUT, DO CPC/2015. 
JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. APELAÇÃO. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO 
COLEGIADO. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. MARCO TEMPORAL. 
ABRANGÊNCIA. NULIDADE. CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a aferir (i) qual o diploma adjetivo regulador do 
julgamento colegiado que se iniciou sob a vigência do CPC/1973, mas se 
encerrou na vigência do CPC/2015; (ii) sucessivamente, entendendo-se pela 
aplicação do CPC/2015, se era cabível a aplicação da sistemática do 
julgamento ampliado na hipótese em que a sentença é mantida por acórdão 
não unânime; e, no mérito, (iii) se há violação do direito exclusivo de 
exploração da marca validamente registrada 'Empório Santa Maria' em 
virtude da utilização, como título de estabelecimento, do termo 'Casa Santa 
Maria'.
3. Nos termos do art. 942, caput, do CPC/2015, quando o resultado da 
apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a 
ser designada, com a presença de outros julgadores, em número suficiente 
para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial.
4. O art. 942 do CPC/2015 não estabelece uma nova espécie recursal, mas, 
sim, uma técnica de julgamento, a ser aplicada de ofício, independentemente 
de requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a discussão a 
respeito de controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve 
dissidência.
5. O art. 942 do CPC/2015 possui contornos excepcionais e enuncia uma 
técnica de observância obrigatória pelo órgão julgador, cuja aplicabilidade só 
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se manifesta de forma concreta no momento imediatamente posterior à 
colheita dos votos e à constatação do resultado não unânime, porém anterior 
ao ato processual formal subsequente, qual seja a publicação do acórdão.
6. Diante da natureza jurídica sui generis da técnica de ampliação do 
colegiado, o marco temporal para aferir a incidência do art. 942, caput, do 
CPC/2015 deve ser a data da proclamação do resultado não unânime da 
apelação, em respeito à segurança jurídica, à coerência e à isonomia.
7. Na hipótese em que a conclusão do julgamento não unânime da apelação 
tenha ocorrido antes de 18/3/2016, mas o respectivo acórdão foi publicado 
após essa data, haverá excepcional ultratividade do CPC/1973, devendo ser 
concedida à parte a possibilidade de interposição de embargos infringentes, 
atendidos todos os demais requisitos cabíveis. Precedente da Terceira 
Turma.
8. Na hipótese de proclamação do resultado do julgamento não unânime 
ocorrer a partir de 18/3/2016, deve ser observado o disposto no art. 942 do 
CPC/2015.
9. A incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 não se restringe aos 
casos de reforma da sentença de mérito, tendo em vista a 
literalidade da disposição legal, que não estabelece nenhuma 
restrição semelhante ao regime dos extintos embargos infringentes.
10. A redação do caput do art. 942 do CPC/2015, que dispõe acerca 
da apelação, é distinta do § 3º, que regulamenta a incidência da 
técnica nos julgamentos não unânimes de ação rescisória e agravo de 
instrumento, para os quais houve expressa limitação aos casos de 
rescisão ou modificação da decisão parcial de mérito.
11. Recurso especial provido para, acolhendo a preliminar de nulidade, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que seja 
convocada nova sessão de prosseguimento do julgamento da apelação, nos 
moldes do art. 942 do CPC/2015, ficando prejudicadas, por ora, as demais 
questões" (REsp 1.762.236/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Relator para acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 15/3/2019 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. JULGAMENTO NÃO 
UNÂNIME DA APELAÇÃO. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. 
NATUREZA JURI´DICA. TE´CNICA DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE LIMITE 
APRECIAÇÃO PELO COLEGIADO AMPLIADO. INOBSERVÂNCIA. NULIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO 
JULGAMENTO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de revisão de benefício previdenciário complementar ajuizada em 
18/06/2015, da qual foram extraídos os presentes recursos especiais 
interpostos, respectivamente, em 26/03/2019 e 28/03/2019 e atribuídos ao 
gabinete em 23/04/2021.
2. O propósito recursal consiste em decidir se na ampliação do colegiado de 
julgamento os julgadores convocados ficam limitados a analisar apenas a 
matéria sobre a qual há entendimento dissonante. Subsidiariamente, deve-
se dizer sobre: (i) a legitimidade do Banco do Brasil S/A, na qualidade de 
patrocinador, para recompor a reserva matemática de plano de previdência 
privada junto à PREVI, entidade fechada de previdência complementar; (ii) a 
negativa de prestação jurisdicional; (iii) a aplicação do Tema 955/STJ; e (iv) 
a fixação do ônus da sucumbência.
3. O texto normativo do caput do art. 942 do CPC/15 estabelece que 
quando o julgamento da apelação não for unânime, ele terá 
prosseguimento em sessão designada com a presença de outros 
julgadores, convocados em número suficiente para garantir a 
possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurando-se às 
partes e a eventuais terceiros interessados a realização de 
sustentações orais perante os novos julgadores convocados.
4. A natureza jurídica do instituto previsto no art. 942 do CPC/15, 
substituto do revogado embargos infringentes, é de técnica de 
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julgamento, por meio da qual a sessão de julgamento iniciada pelo 
colegiado original retoma após a convocação de novos julgadores, e 
não de recurso com efeito devolutivo.
(...)
7. Assim, impõe-se o retorno dos autos à origem, para que seja proferido 
novo julgamento, no qual deverão ser analisadas todas as alegações 
suscitadas nas razões das apelações interpostas.
8. Recurso especial de ROSANA DAUDT PRIETO provido, com o retorno dos 
autos à origem. Recurso especial de CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI prejudicado" (REsp 
1.934.178/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe de 16/9/2021 - grifou-se).

 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e, nessa extensão, dou-lhe 

provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

prosseguimento do julgamento da apelação com a aplicação da técnica do julgamento 

ampliado.

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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OU EXTINÇÃO DO PODER FAMILIAR - EXTINÇÃO DO PODER FAMILIAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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